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DIÁRIO OPICIAL DE 03.01.91 ,

LEI N6 4,501 Fica declarada de Utilidade Pública

a Associação Recreativa dos Pimcioiaá-

rios da Segunda Delegacia Regional de

^  CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM,

.  -jl^A.SOO'

O doVÉRNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SAiNTO

Faço saber qne a Assembléia Legislativa
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

;Art : 1? -- Fica declarada de Utilidade

Pública, a FUNDAR — Fundação Vamos Dar
às Mãos,^com-sedie à Avenida Jerônimo Mon
teiro, n^ 331, sala^92,-Vitória, Espírito Santo.

Art. 29 .T:-; Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação,

Art."39 ̂ íRevogam-se as disposições em
cdhtrário. - . -

Ordenp, portanto, a todas as autoridades
- que a ciúnpr^ €;< avfaç^f cumprir como -nela
•aé;ídQntém::,:/oe[.:;k;

■  ::v-^0 il^retáno de Estado -da Justiça faça
publicálàimpiimire-correr.

LEI N9 4i502 ■

, O GOVERNADOR DO ESTADO j
•ESPÍRITO SANTO . \

Faço saber que a Assenibléia Legislati^ í
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: ^

^^■Art . 19 —-Fica declarada de UtaUdàde- '
Pública ,0 "Mo^vtmento Comunitário de Sobrei
ro"— M.C.S. —: no Distrito de Sobreiro,"Mu
nicípio de Afonso Cláudio — Espírito Santo,

Art. 29 — Esta Lei entra em -ngor ,na
data de sua publicação.

..:Oí5í..-

.  Art. 39
contrário.

Revogam-se as disposições em
..3"iA

-  Palácio Ancinetã. ejrn Vitória, 02 de janéi-'
ró de 1991.

MAX FREITAS MATJRÓ
Governador do Estado

JOSÉ ANCHIETA DE SETÚBAL
Secretário de Estado da Justiça

: .-.oooXXXooo —

L E I N9 4 ..'ím

Ordeno, portanto, a todas as autoridadès
^que a aumprain e a íaçam.-cumprir.conaó Helá'J
■se contém. ^

,

, o Secretário de istadó :;da Jiist'ça;/|^ça ̂
publicá-la imprimir e correr,

•-V-Palácio Anehieta, :em Vitória, 02 de ^at^-
ro dé T991. ; : ■ - ■

■ÍMAX FREIT^^S MAURO /
Governador do Estado , ;

JOSÉ ANCHIETA DE SETÚBAL
Secretário de Estado da Justiça

Art. 19 — Fica declarada de Utilidade,
Pública, a Associação Recreativa dos Fimcio-
nários da Segunda Delegacia Regional da Fa
zenda, nom sede à rua Sdueira Lima n9 13
49 .Andar, ' Centro, Cachoeiro de Itapemiíim
E. .Santo."

Art. "29 —. Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

■Art. 39 — Revogam-se as disposições em,
contrário.

Ordeno, portanto, a todas as .autoridades
que a cumpram e a façam cumprir como nela
se contém,

Ò Secretário de Estad- da Jus^^^ c" fac\
publicá-la imprimir e correr. ,

■ Palácio Anehieta. em Vitória, 02 de lanei-
rd«âè; 199fi^ üi;!.:.; v j

M1X FREVr^S M^^TTRO
G.ovemador '/.tíf.

ob-jjsa ci3 xobcrr .. • 1-^
jossiAsemETiianErsBír&SAiúãí)!
SecretáÜÉMJdeREstádOaaàe :->?i

ooooooono

LEI N9 4;503

D "'GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO.

Faço saber que a Assembléia Legislativá
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 — Fica transformada a Reserva
Florestal de Duas Bocas, criada pela Lei rí? ■
2.095, de 12 de janeiro de T965, em Reserva
Biológica Estadual de Duas Bocas, com Aréa
de 2.910 hectares. ..

- Art. 29 — A Reserva Biológica de Duas
Bocas, tem por objetivos de- manejo primário
preseivar a diversidade b ológda e ps .ecossis
temas em estado de evolução livre com a -me
nor interferência direta ou indireta do homem;
propiciar a obtenção de conhecimentos, me
diante, pesquisas e estudos; de caráter bioló
gicos ou ecológfôds;! pidteger èsp)éc tes raras
indênicas, vulneráveis e em perigo de extin-
çãÓíseiÚC^gíHâíieioCdis eáõssátõíúa&^^reseirvar
os recm'Sos da biota; contrtbülaijpára.Mi Jmionlí3

relativop),ã umaV^eà/pquco,,-^



i^0gistr©-se. Autue-se.

Sala das Sessões, /19.^1

c Â M A R A M . P A L D E I
CACHOEIRO u\? |

oi

w

DATA

(Rubrica do Presidenta)

ESTADO DO ESPÍRITO S^NTa

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOE

MO OjG^S)!

C&bSB
L Dj.GJ:DESTfKí :

EMIRIMU^L-5>(5f-^^

Declara Instituição de Utilidade Pú

blica e dá outras providências.

Artigo IQ- Fica declarada de Utilidade Pública a As

sociação Recreativa dos Funcionários da

Segunda Delegacia Regional da Fazenda de Cachoeiro de Itape-

mirim.

Artigo 2Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 05 de agosto de 1991.

JOSÉ CARÍOS' AMARAL

Vereador -r PFL

JUSTIFICATIVA (Documentação Anexa)

AFRÜVADÜ EMáJU' DISCUSSÃO

POR UNANIMIDADE

Sal» das Sessões ..(A Q9.19 /âi

Rubrica do Presidente

VEREADORES VES - 002/5000/91
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■ ' ' ■ ' CAPITULO i,.

L ('DA: DENOMINAÇÃO, SEDÈ/ÍNATÜREZAÍE^FINs'"' ''
'■iOM

HPi. c.?;- ■ i

Art. t.» - A Associacão.iRecreatiytt doa .Funcionários,,cia iSe-
gunda . Delegacia Regional da. Fazenda, é umaM entidade", fechada,
áçcessível j exclusivanriepte aos funcionários' das , 'Delegacjas Regiot
nals da iFazérida, sem Tiria lucrativos, çdrh' autonomia administra-

,jdya e jiirídica.' ' para atender'iàs seguintes' fihálidades' prim'o:;diàis:,
. i j, I T.Prprifiover 9 j^em-estar aociar dos seus^ d^stipatários. '

'  ' Il j- Prdmpyér atividades sociais, çulçurai*, ' recreativas, es-
■poi'tivas 'e .Beneficentes. •

■  j ' ,1' ; ;>■ ' • ■ ■ 'í;"- I-; I' ■ ■; • •. 1
,1 , i ' Ill!i:n\E?t™Lijaf a; criação, de gbras e serviçosi; de, .'bemTestpr■ social e prompçãò, obseryandà as ribrrnas de operacionalizaçãd,'jiri-.
,|9lijsive rriobliizando 03 seus associados' para prestarern, ' ém 'cará-!'
iteriivoluntpriò, os seryiçQs referentes as atividades'' programadas.

:  i "■ .9Pníll„,os, governos ; Municipal, Estadual e Fe-. derai, dé forrna direta, óu indireta, ; visando o desenvolvimento so-
piàl, podçpdo .para, .tantçi,-jealisfiiriçprn, içle^; convênios, ■ acordos,,,^,, |.

•, V ;|-'';Outras atividades. !.■ ■■■ . ' ' ■■ •' ■■ ■ ■'£";-■ ' . ■
§ 1;® - A'Associação'Recreativá 'terá sede c' foro'na'cidadede Cach|3eirp' de' Itapemiripa;; 'Estado dq Espírito' Santo. '
§ 2.* - Q Patrimônio da Associação Recreativa dos Funcio

nários dia Segunda Delegacia'Regional da' jFazenda 6 aucônothd,
livre c desvinculado de qualquer'òútrd órgão du entidade. ' '

'  § 3,® - .'Xs obrigações assumidas pela Associação Recreativanão sSo ipipuçáveia, isdiàdá ,pu a'9lid'aria|nen'te'j' 'aQ8''seü^
§  ii." - A Associação Recreativa poderá incumbir-se da pres

tação de serviços assistênçiais,^ desde que as pperaçõçs . tenha es
tabelecida a respectiva'receita'de' 'çõbertúra' e 'cdntábilizadas em
separado,'"! : " ' ' '! ' ■ '■■ ;!',i -.i'- '. ■ ,i

I' , ^ !' 1''"' - ■ ' ' . . ' ■ ■'■1 ■ >]■',: ' /ilMli : i 'P J-l- Í ■■ I .,,'
'  Art; ,2.? A Associação Recreàtiya doa . Funcionários da Se

gunda Delegacia Regipnábda Fazènd^v regcr-se-á i.peío presente
Esf-atutp, bem como, peíoá' reguiamentqs,'! instruções, pianos de a-
ção e deniais atoa que forem aprovados pelos órgãos competente» de
sua administração, respeitados os dispositivo» legais, 'reguiatnentn-
res ou|'nofmacivo3 emanados do poder' público. ■ ■'V

Arti 3.* - A natureza da Associação: Recreativa não poderá
ser alterada, nem suprimidos seus objetivos primordiais.

Art. 4.' .- O prazo de duração da Asaúciação Recreativa é in
determinado.

.  : ; In ' 01. L. . , , , ,



- A Associação Recreativa tios Funcior>érl>í!s
da di.guíida Delegacia Regional da Fazenda não poderá soli'
Cor concordata, nem está sujeta a faiêricia, mas, tão somente, ao
rcgiiiio de liquidação extrajudicial, previsto por iél.

CAPÍTULO II

DOS SÓCIOS E SUAS CATEGOBIAS

Art, 5.' - São Sócios:

a) Proprietários - todos os funcionários da Segunda Dele
gacia Regional da Fazenda, que vierem adquirir tais lí-
tuiofi dlcetamente do Associação Recreativa ou por trans
ferência doa antigos proprietários

b) Donriibulntes - todos os funcionários das outras Delega-
clna Rcgionala da Fazenda, que adquirirem títulos com as
características e, nas condições aqui estabelecidas,

c) Beneméritos - as pessoas que, estranhas ao quadro so
cial da Associação Recreativa, se façam merecedoras
dessa distinção, por serviços de alta relevância prestados
a Associação, eerá dado pelo Conselho Deliberativo, me
diante proposta da Diretoria.

§ único - Estão isentos do pagarnento de mensalidades ou
outras contribuições sociais os sócios beneméritos,

Art, 6." . São direitos dos sócjos;

n) freqüentar a sede da Associação Recreativa e participar
de todaa as suas atividades. ' "

b) gozar de todas es vantagens conferidas peb presente Es
tatuto, - iV.-.v ,

c) tornar parte nas reuniões das assembléias gerais, com di
reito de votar e ser votado.

d) requerer a Diretoria, convocação do Conselho Delibera
tivo, mediante requerimento assinado por dez (10) sócios
quites, com especificação dos motivos, ou das medidas que
devem ser submetidas à aprovação do Conselho.

e) Propor a admissão de novos sócios.

f) recorrer das penalidades que lhe forem imposta, a Dire
toria.

Art. 1°' São deveres dos Sócios;

a) cumprir estes Estatutos c, o Regulamento Interno.

b) pagar pontualmente, sua mensalidade, e apresentar, quan-

02
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do for o caso, a sua carceirá de concribuigão ao In
nas dependências da Associação.

c) mancer corretú linha de conduta dentro das dependências
da AssoqjaçSo. t i , íp -/iu ;í .,v;' ^ 'f : ■mmÍíí.íu ^

d) acátãr as resoluções dos poderes da Asíoclação.
e) comunicar a Diretoria qualquer' niudahçá de dqrnicíiio ou

residência.I ■ : I (1 ut ' /. ..' i! : , ., ;
'  ' "0 zelar pció pacrirhônlb material e moral da'Ássociaçiao^

§ j,°- Não será tolerado aos sócios, no pagameptp de su^s taxasou 'outras contribuições sociais, atrazo superior'a ses3en|a'|6()) dias.
(  I § .2.°;:.r O sócio que incorrer na mora prevista no parágra

fo anterior, fica , autornaticamerite, suspenso de todos os seus di
reitos è regalias sociais, e'somente com a ■ qLiltaçãb ' 'rca'dquirlr' ''suás
prerrogativas^' I ' '' ' ' S"tr';i 'lí;■ ! . I t I.V.' : . , t t t , ,1'rr'i' i ; i i , j ., I [l.'-, ti ■

§ 3.° Q sócio , que, decorridos seis (6) meses dessa auspen-
sãOj não'se quitar,'perderá de ,ver todos os dirjeitos.^ biqm "como
as cóhtfibúições já pagas,'não ■ pòdendò/serém'''feadrniti'dbs;''' ' '' ' '

^  ' líiiArt. 8.* OjBÓcio que atenjiar'níqral pu'pjateirialrpente contra
a 'ÁssòclaçSò, incorrerá :ern ,fálta' '|punivèli pelalipiretoriò, idói^^a
cqnç 'p-gfau 'de infração, corri';'às pèn'a'8''de'!repressã'o' suspensão ou
elimit^àcão; ''f'||;f' (ía.hM I • ,'f . 'd' i: i .\-.N r I i-;! .0.' 'VI 'M- '" . .. ' J 'f •' '

; § 1- - As pessoas da faròília dos sócios'estão sujeitas tam
bém as penalidades'previstas nestes EstatutojVas'quais serâò ano
tadas'nos-ãssentànrien^os dos sócios.' "■t: ,f . '., 'v , i . ; '.íp;.!\ ití

'  rj § 2.? - Ã suspensão de'qüalqijer eócioi quando privar o mes
mo'qios direitos eVantagens, qúe'òs Estatutos, lhe confere, não o
isenta, do pagamento da^ tàxás! e mensalidades,

'  : . ■ : ' ■ capitulo' m : '
í  DASi'ASSEMBLÉIAS^GERAIS ■
I  , li t)V Wi '.IC I ■'.! l„ ;sr'V ; '-'i !:y. It-.)-; o

,  íi ! I Art.;:9.*: - Ali Assembléias Gerais, são . ordinárias Ciextraordiná
rias, ■ constituindo-se exclusivamente dos sócios proprietários quite»
corri os cofres da Associação .e, os sócio beneméritos e, não cum-
pripdò penalidade na' forma'dos'Estatutos. 'tehdò ãsaim |'dVçito a
voto, j' ' ' ' ■ ' ' '

Art. 10/ - As assembléias gerais são conyoçadas com ante
cedência de oito (8) 'dias, pelo menos,' por' anúncio publicado
em qualquer órgão da imprensa local.

■  f y
§ Único - Em caso de não haver maioria absoluta em pri-

03
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tiieira cririvocaçBú. u sej^unda será auiuinai icamenie convoéWa pa
ru liuui hora depois, realizando-se, então com qUalquer número.

An. 1 1."-A Assembléia Geral ordinária, reune-.se obrigato
riamente, por convocução da Diretoria, de doía em dois anos pa- Q
ra eleição do Conseilio Deliberativo na 2.° (segunda) quinzena
dü mêa de janeiro.

Art, 12.° - À Assembléia Geral extraordinária reune-se:

a) quando se trata de assunto relevante c geral interêssc pa
ra a Associação,

b) sempre que necessário, para a aprovacSo da dissolução da
Associação Recreativa.

Art. lí." - A Assembléia Geral Extraordinária é convocada
pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo ou pela maioria dos só
cios conr. direito a voto. toda vez que ocorrer qualquer das hipó
teses previstas no artigo anterior.

An. Assembléias Gerais Ordinárias são abertas pelo
Presidente da Associação ou, seu substituto legal, que convidará
um sócio bátranho à direção para ocupar a Presidência

Art. Ifi.® - As Atas das Assembléias Gerais serão aesinadàs
pelo Presidente da mesa. pelo Secretário e pelo '.Presidente da
Associação ou por quem o substitua legalmente. '

Are. 16," - Só poderão se pronunciar e votar nas Assembléias
Gerais, ca sócios maiores de 21 (vinte e una) anos de ddade.

CAPÍTULO iv • ,

DO CONSELHO DELIBERATIVO,. ,

Art. 17.® - O coníelho Deliberativo será constituído de sete
(7) membros efetivos e 3 (Cirêí) suplentes, eleitos em Aisembléias
Gerais dentre os sócios que nSo.sestejam em débito com a Asso-
alação, podendo serem roeleltos. Os suplentes serfio chamados a
substituírem os cfetivoa por ordern de idade,

§ Único - Para funcionamento do Conselho Deliberativo, é
ncoessário a presença de pelo menos, ;a metade -e mais um de
scua'membros, r

Art. 18.® - reune-se p Conselho Deliberativo;

a) Ordináriamente -1.® de dois em dois anos, na primeira quin
zena cie janeiro, para elçição do Presidente da Associação e
-dg Çonaeiho Fiscal; 2,® urna vez por ano, na primeira
quinzena do mês de fevereiro, .para julgamento dos atos e
apreciações dos relaiórioa da Diretòria e, do Conselho Fis
cal, referente ao exercício :findo.

0:4



b) Excraordináriamente l!.^ í IfP.; para I discutir e aprovar os
Estatutos ou a sua reforma; 2^ quando convocado pelo
seu Presidente, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou
ainda a pedido de'''pelo'menos '(10) ' dez' " por cento dos

"  ' sócios. "I' '' i

Art.''19;° - Corhpéte ao Conselho Deliberativo,' Poder Sobe
rano, ófgãoíide, rnanifestaçãp-coletiva dps sópip?. . , Is. i ,

a) èlegef 'e empossar o Presidente da .Associação.
,  ■ . i; ■ i , ■ "!■ u; ■ ,

b) deliberar'sobre abertura 'de contai bancária oui Caderneta
.  (je-Pppp^nça.. ,

c) discutir e aprovar os Çstatutos ou sua reforrna;|,||
d) conferir ipof votação secreta^ os títulos de 80cio;i bene-

■  • méritos; ' , , ■ . ■ , ! :í' . |V:;, ■' , -'' i
■  ■ ■ 'M' . i ! V '"'i ■ ' ! ; ' "■ ! i'-;' !' ■

e) julgar' as'contas da'Diretoria! ' ' í: • :
f) cassar ,o mandato do Presidente da Associação; pu propor

ao Presidente da Associação a cassação do mandato de
qbalquer membro de sua Diretoria; quandoi julgar neces
sário ' ádi 'bem da'li Assoclaçãò,"""dando!' direitb'''''tie' defesa

g) fixar,; os l i valores .doa títulos déi sóqio^i propriet^rioa e o vo-
.  M, I lôr das mensalidades, bern como, lelfiyar o, número dos tí-

i  ■ tulo'sl|de' is6ciOH ' proprletíifios, :na formo cstabeiecida pelos
.  ■ presentes';Estatutos'.; > ' .Ifl'»";. ; "

ii,'i;,;^pi),deciditj :spbre ps casos .omissos,.,., |i 1| ,1
. ! v;Art^|20.9^ ps. menabros do Conselho i,'lDcliberatÍVQ llelcgcm,

entre si,' lim 'presidente; 'Úm iVlce-Preâidcnte,;itim li iT''' Secretário e
gir .Secretario./' ' • • '-f*- " .'7^ é|I '
iliiii:; /Art.j iZlOi-^.iAs eleições para escolha de; Presidente da, Asso-

•cifição far-se-So'por meio de chapas,! distintas,' impressas ou dati
lografadas e. por votação secreta. As chapas deverão "ser cntre-

Igues, na Secretaria da Associação, até quarenta e oito (48) horas
■antes da réuríião, db Conselho, 'Deliberátivó. i ' i ' : , '

'  i ' : 'i 1 , ! ■ : ' 1 '^ ! ! ' ■ 'ImUí,,;' ! '.! !■!

(i.r í',;:íí '' ■ ' ' ' ■ '" ■ ■ ■' ' , Vi I' ! 4, .!' !
^'IDO'CONSELHO'FÍSCAÍí' ' í;Ím r! Iiii-li;

li

i:iip , , '...'íJi :' ,' ' . ív, li-Us, .. ui: litit.!,,;:
'i| 1; Art) ;0 Conselho Fiscal,is .é;, constituído !:i:de três (3)

■membros efetivo», e, será'escolhido pelo voto! da maioria absoluta
do Conselho Deliberativo, dentre os seus próprios membros c, te
rá a duração de dois anos, sendo'a súa^ èléíção realizada no ato
da posse do Conselho Deliberativo.

Art. 23" - São atribuições; dq Conséllio iFlacal; .•ij;",!

ir ji .hiil ;ii

!. IM !l
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t.) 4,-xaininar o rtlíitório trimestral upreacntado à Dlreíoría pc-
iu 'fcsüureirú,

b) fiscalizar os ntõs da Diretoria e. sollciner desça, sempre
c|iie necesfãrio. as informações que julgar convenientes ao r
desempenho de suas atribuições;

cj ejcamínar o rcimórlo e a prestação de contas da Dl-
rctoria, emitindo parecer;

d) convocar o Conselho Deiiberacivo, quando ocorrer moti
vo gravtt, ou urgente.

CAPITULO VI

DA DIRETORIA

Are.- 2-1." - A Associação Recreativa é "administrada por Li
ma Diretoria composta por (10) membroa, assim constituida ;

Presidente

Vice-Presidente

!." Secretário
S." Secretário

Diretor Social

Diretor Esportivo ^
Direrfjf do Patrimônio

Diretor de Relações Públicas.

Parágrafo Único - O cargo de Preiídente será escolhido pe
lo Conselho Deliberativo, e deverá pertencer à categoria dos só
cios piüpriecários; os demais membros aerfto escolhidos livremen
te pelo Presidente, devendo todos eles serem sócios da Asiociação
Recreativa.

Art. 25* - Compete à Diretoria:

a) adminifitrar a AasociaçHo Recreativa, velar pelo cumprl-
tnento dos Estatutos a do Regimento interno, promover
as diversas atividades sociais, recreativas culturais e es
portivas da A.ssociação, a representá-la em que se torna
necessário.

b) elaborar e fazer publicar o regimento interno, bem como
baixar instruções e avisos que Julgar conveniente ao dei
sempenho t^oa diversos serviços, bem como, propor a re
forma dos Estatutos ao Conselho Deliberativo.

c) convocar o Conselho deliberativo e as Assembléias Gerais
ordinárias no tempo regimental e, Extraordinárias, quan-
do se tornar necessárias,

d) admitir ou recusar proposta de sócios,
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e) repreender, suspender ou eliminar sócios, no caso previs
to no'ártJ 8'e'seus"parágrafofi. ■ '

f) propor aO'Conselho ■Deiiberaçivò' -a'\cpn^ de títulos
de sócios'beneméritos. ' l , ' - ■

tí.i I - ..iiíi ioir:!; j "l
g) ppresentar ao Conselho Deliberativo até o dia 31 de ja

neiro de cada ano, o relatório apuai com a? contas, bem
;Vf'comc); trjmestbímente;'apréséntaf'à'9'^P o re-

'■ 'i'*''~-''' ''latórim; '

Art. ütt,* - As atribuições'dos rnerpbros da Diretoria, serão
especificadas',no Regitpepto^illnterno a- .^^r.i elabprado pela mesma.

.  ̂ ÇAPlmojii ; i, .
,  ,,„DOS.BECÜIISOS E DO PApMÔNfO „

Art .27;".'^"P Patrinaônio,pçi0r,,é,formado:- | j,i, ;|i; .li
à) pelos bens adquiridos ■ pela própria'Associação'Recreativa,

■  ' a'quãlqu'er tículó;'"''';''''''' '' 'V {-'i.' r
^  b) peios móveis e imóveis, instalações, instrumentos, apare-

'  ''P Ihos'materiais e Valòres' 'que' lhe'forem dòado» pprpessoas
,  ̂ 1 ,, ou ehtidade3.| ''''p'pi',,^^^^^

'  c) de' promoções ',e 'catppanhas ];jde; fqqdqs.pde; e^do-
' "ij j \ Ir! "ações,- jl^e' convênios..'çpm ;6ir'gao\, dàjj 'Ádniipis tração públi-

.j - n!;;':' '1 ca, e ,qu' instituicSq;diVçrs^ ' ' t:.- ' 1!"imi
•  ̂ '■ctóTULOviir : ■

pr:.,-";- : ; H! - ,i DASj'DISPOSIÇÕES; GERAIS
Art, 28.* 'r O portador um oq irnajs'títulosidei sócio pro

prietário tem çiireico "a apenas'utri (1) vótò,' |
!  Art, 29.®.- Entende-se por sócio quite todo aquele que tiver
pago sua mensalidade até o dia dez (10) do mês seguinte ao ven-
s 1 • - i ■> ' > • : ■■■ ■ ' ■'• .( '■ •"cido. " V' ■ ■ ' " ...
1 ,, ;, . Art. 30,® - Em caso de dissolução - da Associação, Recreatl-
yp .dos. Funcionários dg Segunda .Delegacia,Regional da Fazenda,

'sÓrnepte .poderá ser resolvida, por aprovação de seus membros em
sessão especialmente realizada e mediante' edital especificando a
finàlidade,'com o'rpínimo'de'cincò'(5) dias de ontecedínciá,

• Parágrafo 1^ - Se houver «quorum» em primeira convoca
ção, a dissolução poderá ser decidida por 2/3 (dois. terços) doa
membros dp Conselho Deliberativo e Fiscal.' ' ' ■

Parágrafo 2.' - Se não houver «quorum» na primeira con
vocação, 09 membros doa Conselhos Deliberativo e Fiscal presen-

IÍ- .

n

t-
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i .r>; i.jiinir-s- í'í Miimicoa após, pudciiJo nesíta oporcuni
-ter ii/.ii ii dissolução com qualquer númeio de parti

1 .HOlr.s

Aft dl." - Decidida a dissolução, o destino do patrimônio
será fixada na competente liquidação de bens, devendo reverter
cm benefício de entidade de promoção e assistência social devl-
damenit dotadas de personalidade jurídica, e infcrita' no Conse
lho Nacional do Serviço Social do Ministério de Educação e ̂ ui-
turn MEC.

§  1,® - Os bens doados pelas municipalidades, e ou, pelo
(jüverno do Estada do Espírito Santo e ou entidades públitia e par
ticular, deverão retornar pela forrna conveniente e legal aos do
adores.

§ 7." - As entidades mencionadas no parágrafo 1." deste
rt rTÍ|Vo deverão ser previamente notificadas,' por escrito, da reali-
íüção cia sessão ou que forem marcadas para fins de dissolução
cia Aísoclacõn Recreativa, a fim de que as mesmas, em tempo
bábil designem os seus reprc>^entantes para a sessão.

Aft. 32." - Não é perrvíitido a procuração para representar
o sócio rins deliberações du Associação Recreativa.',, , ,

Are. 33." - P título de íóçio pi9prietár|o é individual, é trans-
fcrívcl por alieneção. , ' V" ' %

Art. Sá." - O sócio proprietário pode desfazer de seu título,
ti!insferindo-ü a Associação, a um sócio ou a terceirp, dejde que
laça pane do quadro de funcionáritás das Delegacias Regionais
dó Fazenda, ficando, porém, nesta.última .hipótese a transferên-.
cia dependente de homologação pela Diretoria, ' '

Art. 35." - A transferência, está sujeita a . emolumentos de
trinta (.30) por" cento sobre o valor venal do tít"ülò,'érri favor da
Associação. . .íA

Art. 36.° - A taxa de manutenção será comunicada através
lie ofício pelo Conselho Deliberativo à Diretoria c entrará em vi
gor trinca (30) dias após a sua fixação. , ^ ,

Art, 37.° - Os casos omissos nestes Estatutos serão resolvi
dos peja Diretoria. • ''Í - > •

.  CÍPITÜLO IX ! . 'r
MS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS .

,Art. 802 - Somente em jane|ro de 1984 será eleito o novo
Conselho Deliberativo da Associação Recreativa dos Funcionários
da Segunda Delegacia Regional da Fazenda, para. que possa ha
ver coincidência de mandato do Conselho e do Presidente da As-
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soçiacãQ Recreativa.' ' ' , ' i |

'  Art. 39.5í:r As reformas introduzidas nestes Estatutos apro
vados pelo Cpnseihiií Çjeliberetivp entrarSo jsni Vlgoti após a sua
publicação'e 'reglgtiro^.pp^^Çattório,^ |fQrtna'"^a„'L ei, re-

.  Y^g^çlas^jçs !{Jlspó^'iç^.',em''cpptrárlb^ '■* 1'' -' '^?
O presente Estatutos vão assinados pelo Presidente e Secre

tário do Conselho Deliberativo. Aprovado em sessão realizada em
de outubro de 1983. ivíar^ih- í.

■  í ■ ■ ,;i ' . ■ ' ' '

I?

(r

MARIO SILVA
^  fNt.Ç.M. i"! ■.•■Pra8ldonte'i''>ríni^'v

■ Z- ^ . . , ; ,, ;,;:lZ;' ;(?AyLQ'ROpERTO-BORGEéjil 'AI ',
■■fiíiZ''!"" ' SeoratórlOi I

: i . ZCii 1 1^'
'  , ' !! ' ' I ! ■ i\ : ' ' ■•^'',1,"' ZVli''ZZ;:Z! '!iní*Miiri'^i''V-''T' '

. «Sí-í-t?" víif<p ^teâS 5.:ii;ííffii' 4,4. s<iI , i '" ' ■ "■ - ^'■  : I4lr . í i":,  -'.T'. íü.jljl ,1,'.
d« ,  í 'Z:iy',Íé'^'9,^,y

r  LI '. ■

:  í '• i" '.'
•' 1 1- 1' ' '

eiftRtO:S»'!Íjp(PMlE?|

.?:líRMANQQ»ÇAnVf)JliiiíO-GOMES "
. : ■■ "s^iilAítuto I"

Cachoéirò da Uápemiriiti - ES ^

■4I "f

Cüfidri
Gorir,

4' ■ 4

M".:' Í'f'í

'  .òo\
Kiíílf ]4'í 'i:'' :!4Síi
lifife' í' ,;í"
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JLESTADO no espírito sakto

"  PODER JÜDICf.ÁRiO

V, JüiZÂDO DE DIREITO ,
.  • , "COMARCA m CACHOEIRO EE ITAPEI^ÍIRIM "

ATESTADO

O Doutor ROBINSOIv FURTADO GAí-iA SOBREIRA, Juis de.

Direito Diretor do Fórum da Comarca de Cachoeiro

de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, por-no-.

meação na forma da Lei, etc,,. V

ATESTA, para os devidos fins, que a Associação

creativa dos Funcionários da Segunda Delegacia Regional de Fazsnce ,
com sede-provisória a rua Siqueira Lima, 13, Le andar, Centro, Cidarie
ae Cachoeiro de .Itapemirim, Estado do Espírito Santo, inscrita .no Ca

dastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda'sob o nP.

25 402 881/0001-96, esta em pleno fundionamento e cumprindo as suas
finalidades estatutanas há mais de dois anos, sendo a sua diretoria
em exercicio constituída dos seguintes, membros i
PRESIDENTE - Mario Silva _

'  - VIGE4PRESIDENTE--.-^.Paulo-.^a3;6s ̂ables-D-ç..ç_:.^v . -rlIiDÃr . 4 4
——-—r 7l^tSEGRET:ÂRT-Q—-'-rAl-fHri-a-r-A^-nrigtn-^^ -Ff^nseea - - ; - - ^

2P SECRETÁRIO. --Augusto-Moura yaldino

~  . 1--TESO-USEE^E^ifllDao TDamasceno: Franco".5unior=m_ir

"25 TESOUREiR©--»r-PQtyguara'Marque-s -<ie -Carvalteo-" -

DIRETOR SOCIAL - Jorge Cardoso Bechar-a -

DIRETOR DE^-ESPORTE ̂  .-Gustavo. Conrado Schwan^--^ --i -

-DIRETOR LO-- =PAiTRIMONIO" -Jese =Reható-:i-"Hautequesx =

DIRETOR EE OHIAS -- J-osá -Nogueira" , - , .
ríDIREIOR - DE -RELAÇÕES PUBLIOAS - Lucio-Eerilli" Mendes

,d„-™DIfíEamdX)ADEPÁBTAMlEíTõ:jmílECO-;^ Idalgizo. Simão' '

r" ATESTA, õütros'sÍTiif que., a referida'entida^fen-^i^^o-

ATE-remunerados: membros lãe.-s^ua - diretoria pelo exerci cio:-espec£fioB=y-'^--Dbe

SA -suas :fmiçõe£^ç-=nã.o:.-;di:sxribui-ilucrDs; -..vantagens, ou -Lonifuca^esa^ar^diri-:::
Tgentes-, assocledosTour-mantenedores-, eob nerJi-oma fGrma:^.:des-tinan'do:-ei:'a:

-A totalidade-::da's-rendan^^iaparadas^ ̂ao atendimento gratuito' de-"suas-^T-inali

'dadea.: -d - . -

Cachoeiro. de;! tapemiriffl^ESi^dií

Dr, ROBIÍ^í FURTADO GAMA SOBREIRA.
Juiz de'' Direito Diretor do Fórum
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

V FERNANDO CARVALHO GOMES. Escrivão e

Oficial do Cartório do Ofício do Registro Civil
da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim. Est.
do Espirito Santo, por nomeação na forma da
lei etc...

CERTIFICA ° requeriraentc i/srbal de pessoã interessacá que» rever,
do os livros destinados a registros de sociedades civis existentes ero /
aso poder 8 Cartório, encontrou, lavrado sn a date de'20 de março de //
1984, sob ne 118 de ordem, do livro n? um [ij, fls. 211, o assentamento

do Estatuto da so ciedade civil •• ASSmClACÃO RECREATIVA DOS FUNCIONA -

RIOS a4 SEGUNDA DELEGACIA REGIONAL DA FAZENDA com sede e foro neste

cidade de Cachoeiro;: de Itapanirim,- e tem por finalidade, entre outras,
promover o bem estar social de seQs destinatárioso CertifLca^ mais que ,

o -:^efBrido=regis.trou'4untou-se "eópia =da-:Ata. ria "Assembléiauquê "pro
vou o. =respecüvo Es tã-tutoÇ "3^ data de-24-de-outubro de 1983, bem como

dQÍs.-^exemplage5^do-Diarl&r&fieialr-dQ-^Estaris-^o-::£spÃri-±o-^nt:ofA:datado- "

de. Q6ol2a9a3..Óue Io. publicou :em iresumoci-Certtfica .finalmente que, em /
virtuoe-do supramencionado registro a « ASSOÇIAÇAO RECREATIVA DOS FUN-

CIÜNAHIOS -DA .^SEGURBA -DELEGACIA-REGIQMAD^QA-FAZENDA '-"-adQUi ri-rj^Persoria-

11 dad B.; durí"dioa"õ

O rèferãefc) ;é. verdade e -xfe fé

(techoeirt)-de ...I tapemirim,-11 de junho,;de/-i991.„

Fernando CarJelho Gomes.-:
Oficial .j-do Regi stro :Civil 1



NOME
SIM NÃO

1 ÀLíMIR FORTE DOS SANTOS X

2 ÁLVARO SCALABRIN x
9

3
1

ANARIM ALBINO DA SILVEIRA 1
4 ANTÔNIO CE2AR FERREIRA "

õ CiDMAR MOREIRA ANDRADE X"

r\

O JANDIR SARTÓRIO >r

7 JOACYR NASCIMENTO DA CRUZ A

8 JOSÉ CARLOS AMARAL X
1

9

10

JOSÉ CARLOS 'SABADINE

JOSÉ PIANNES DE ALMEIDA -V

11

12

JUAREZ TSVARES MATTA* X

LAURINDO SASSO V

13 LUIZ CARLOS POLONI W5

14 MANOEL PAIVA DE AMORIM wS
;

t

15 PAULO CEZAR MARTINS

16 SÂLIM'RESK CARONI V

17 SEBASTIÃO TEIXEIRA DIAS K

18 SOL!MAR BÜENO PATRÍCIO ■ K ■

19 WILSON DlLLEN DOS SANTOS X ;
*

PROJETO Na

DATA:

RESULTADO VOTAÇAO:

h^VADu EM ̂  DísgüSSAO
í-Oii üeakimjdaoe

das Sassü^


